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Contributo da Liga para a Protecção da Natureza à Consulta 

Pública da proposta de classificação do Parque Natural Marinho 

do Recife do Algarve — Pedra do Valado como área protegida 

de âmbito nacional 

 

Enquadramento 

 

A área marinha da costa de Albufeira, Lagos e Silves tem um dos maiores recifes 

rochosos costeiros naturais de Portugal – o Recife do Algarve ou da Pedra do 

Valado – que beneficia de condições naturais únicas e de uma biodiversidade marinha 

ímpar.  

Este recife é conhecido há muito tempo pela população local, dada a sua 

biodiversidade e a sua importância como zona de maternidade de espécies marinhas. 

Estudos do Centro de Ciências do Mar da Universidade do Algarve (CCMAR/UAlg)1, que 

decorreram durante mais de 20 anos, viriam a identificar e, assim, confirmar este recife 

e zona envolvente como uma das áreas mais ricas e produtivas da região, com muitas 

espécies com interesse comercial e com interesse para a conservação.  

Este recife está, no entanto, sujeito a pressões humanas significativas, 

nomeadamente da pesca, do turismo e da poluição (incluindo a resultante de atividades 

terrestres), que colocam em risco a conservação dos valores naturais deste importante 

ecossistema marinho, bem como as atividades económicas de base tradicional, como a 

pequena pesca artesanal, que dependem desses valores naturais. 

Perante estas circunstâncias, num processo participativo que decorreu ao longo 

de quase três anos, a Fundação Oceano Azul2 e o CCMAR/UAlg promoveram o 

envolvimento dos Municípios e de dezenas de entidades locais, regionais e nacionais 

com vista à criação de uma Área Marinha Protegida de Interesse Comunitário 

 
1 https://www.ccmar.ualg.pt/ 
2 https://www.oceanoazulfoundation.org 
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(AMPIC) no Algarve: o Parque Natural Marinho do Recife do Algarve – Pedra do 

Valado. O pedido de criação desta área protegida foi apresentado em 20213.  

Nessa sequência, a 7 de junho de 2023 via-se publicado o Aviso n.º 11191-H/2023, 

relativo à “Abertura do período de discussão pública da proposta de classificação da área 

da Pedra do Valado, no Recife do Algarve, como parque natural marinho, assumindo a 

denominação de Parque Natural Marinho do Recife do Algarve - Pedra do Valado”4. E, 

em cumprimento do disposto no número 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 

24 de julho5, em que a classificação de áreas protegidas de âmbito nacional é feita por 

resolução de Conselho de Ministros, a 23 de junho de 2023 o Gabinete do Ministro do 

Ambiente e da Ação Climática disponibilizou no ConsultaLEX, o portal de consultas 

públicas legislativas, a proposta de diploma legislativo de “Classificação do Parque 

Natural Marinho do Recife do Algarve (Pedra do Valado)”6.  

A área proposta para esta Área Marinha Protegida (AMP) situa-se entre o Farol da 

Alfanzina (limite oeste) e a Marina de Albufeira (limite este), e estende-se até aos cerca 

de 50 m de profundidade, totalizando uma área de 156 km2. 

 

 

Comentários 

 

Sobre a relevância da classificação no contexto nacional, europeu e internacional:  

A LPN congratula o Governo português, por intermédio do Ministério do Ambiente 

e da Ação Climática, pela discussão pública da proposta de classificação da área da 

Pedra do Valado, no Recife do Algarve, como Parque Natural Marinho. A criação desta 

AMP contribuirá para o cumprimento do objetivo (e do compromisso político) da 

classificação de, pelo menos, 30% do espaço marítimo sob jurisdição nacional até 20307, 

mostrando alinhamento com a Estratégia da Biodiversidade da União Europeia para 

2030, com os compromissos assumidos na Conferência das Nações Unidas dos 

 
3 https://www.oceanoazulfoundation.org/wp-content/uploads/2021/05/0-pedido.pdf 
4 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/11191-h-2023-214175761  
5 https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1369&tabela=leis&so_miolo=  
6 https://www.consultalex.gov.pt/ConsultaPublica_Detail.aspx?Consulta_Id=303  
7 Em Portugal, as áreas marinhas e costeiras protegidas representam apenas 8,9% da área total sob jurisdição 
nacional, tendo sido a última classificada em 1998. A classificação do Parque Natural Marinho do Recife do Algarve – 
Pedra do Valado resultará na primeira AMP em Portugal continental do século XXI. 



 

3 
 

Oceanos de 2022 e na 15.ª Conferência das Partes da Convenção das Nações Unidas 

para a Diversidade Biológica (COP15) de final de 2022, e com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, previstos na Agenda 2030 das Nações Unidas, 

nomeadamente o Objetivo 14: Proteger a Vida Marinha. Perante o panorama observado 

nas últimas décadas, no qual se regista a perda de uma parte considerável dos valores 

naturais nas zonas costeiras portuguesas, há uma necessidade absoluta de começar a 

proteger esses valores, promovendo a sustentabilidade ambiental, económica e social.  

 

Sobre a delimitação geográfica da área:  

A Estratégia de Biodiversidade da União Europeia para 2030 pretende transformar 

pelo menos 30% das terras e dos mares da Europa em áreas protegidas geridas de 

forma eficaz. Sendo que o objetivo consiste em, “a partir das zonas Natura 2000 

existentes, complementar a rede com áreas protegidas a nível nacional, garantindo 

simultaneamente a proteção estrita das zonas com elevado valor em termos climáticos 

e de biodiversidade”. Os limites do Parque Natural Marinho do Recife do Algarve 

começam a oeste junto do Farol de Alfanzina (fig.1). A menos de 3 km a poente desse 

mesmo ponto terminam os limites da Zona Especial de Conservação (ZEC) Costa 

Sudoeste8 (PTCON0012), parte integrante da Rede Natura 2000 (fig.2). Perante esta 

manifesta proximidade, a bem da integridade de uma rede efetiva de AMP, entendemos 

assim pertinente o alargamento da AMP, a oeste, até ao limite da ZEC Costa Sudoeste, 

classificando-se a zona a integrar (pertencente ao Município de Lagoa) como Área de 

Proteção Complementar9, dado a mesma apresentar-se na envolvente do recife rochoso, 

ainda que com menor importância ecológica (fig.3).  

 

 
8 A ZEC Costa Sudoeste apresenta uma grande diversidade de habitats marinhos, costeiros, incluindo sapais, falésias, 
sistemas dunares e sistemas lagunares. Os dois habitats marinhos dominantes (Bancos de Areia e Recifes) 
correspondem a cerca de 7 e 1% da cobertura nacional conhecida. No que se refere às espécies marinhas, os 3 
habitats marinhos albergam uma flora e fauna muito diversificada com diversas espécies importantes em termos de 
conservação e também em termos económicos. Mais informações em: 
https://biodiversity.europa.eu/sites/natura2000/PTCON0012 
9 Áreas de Proteção Complementar - correspondem a espaços que estabelecem o enquadramento, a transição ou o 
amortecimento de impactes que afetam de forma negativa as áreas sujeitas a níveis de proteção total e proteção parcial 
e que incluem elementos naturais e paisagísticos com um elevado potencial de valorização mediante o desenvolvimento 
de ações de gestão que promovam o uso sustentável dos recursos e o desenvolvimento socioeconómico local e a 
compatibilização da intervenção humana com os valores naturais e paisagísticos, incentivando a fixação das 
populações e a melhoria da qualidade de vida (DL n.º 142/2008, de 24 de julho). 
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Fig.1 – Limites propostos para o Parque Natural Marinho (Anexo II da proposta de Resolução em consulta). 

 

 

 

Fig.2 – A área marinha assinalada a verde escuro à esquerda no mapa pertence à ZEC Costa Sudoeste. O alfinete 
assinalado junto à costa corresponde ao Farol de Alfanzina (limite oestel da área proposta para a AMP do Recife do 
Algarve). O limite geográfico do campo de visão desta imagem no lado direito (Marina de Albufeira) corresponde ao 

limite este da área proposta para a AMP do Recife do Algarve. Fonte do mapa: 
https://natura2000.eea.europa.eu/?sitecode=PTCON0012 
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Fig.3 – Índice de Importância Ecológica da zona de estudo (in “Estudo sobre os valores naturais”10, documento anexo à 
Consulta). 

 

Sobre os objetivos específicos do Parque Natural Marinho: 

São objetivos específicos desta AMP: «a) Salvaguardar e recuperar de forma 

eficaz os valores naturais e a saúde dos ecossistemas existentes, particularmente dos 

mais sensíveis e ameaçados; b) Promover a pequena pesca das comunidades locais de 

forma sustentável; c) Garantir a sustentabilidade das atividades marítimo-turísticas e 

recreativas; d) Reduzir as fontes de poluição com efeitos na área protegida; e) Promover 

as atividades educativas e culturais relacionadas com o oceano; f) Estabelecer um 

modelo de cogestão com vista à gestão participada, adaptativa e eficiente, que promova 

a conservação da natureza e a gestão sustentável da pesca e do turismo, assim como o 

bem-estar das populações; g) Promover a investigação científica e o conhecimento 

sobre os valores naturais e os ecossistemas da área protegida, bem como a 

monitorização efetiva dos seus habitats, espécies e funções ecológicas e dos impactos 

ambientais das atividades humanas existentes.»  

A LPN concorda com os objectivos específicos definidos, devendo ser 

salvaguardados os valores naturais, garantindo as atividades piscatórias, marítimo-

turísticas e recreativas, reduzindo as pressões negativas, tais como a poluição, e gerindo 

e monitorizando esse espaço marinho em cooperação para o bem-estar das populações 

e a saúde dos ecossistemas. A LPN realça a importância de que estes objectivos 

 
10 N.S., Ressurreição, A., Oliveira, F., Monteiro, P., Rangel, M., Bentes, L., Lino, P., Jacob, J., Afonso, C.M.L., Moura, 
D., Berecibar, E., Horta e Costa, B., Gonçalves, J.M.S. (2018). Baía de Armação de Pêra: Informação de base dos 
valores naturais e dos usos do espaço marinho. CCMAR, Universidade do Algarve, Fundação Oceano Azul, Faro, 
Portugal. 84p. 
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específicos deverão estabelecer metas que são detalhadas, mensuráveis, relevantes, 

temporais e alcançáveis, para que se possa medir o progresso. 

Por exemplo, o objectivo específico a) deverá ser definido tendo presente os 

compromissos e metas do novo regulamento relativo ao Restauro da Natureza, proposto 

pela Comissão Europeia11. No que respeita ao objectivo g), em particular, a 

monitorização (e fiscalização) das atividades e pressões, assim como a monitorização 

dos impactos ambientais das atividades humanas existentes, deverão ser efetivas e, 

caso seja necessário, implementar medidas de gestão num contexto de 

gestão/responsabilização partilhada (objectivo f)) de modo a atingir os objectivos 

específicos a), b), c) e d). É imperativo a definição dum plano de gestão, com medidas de 

gestão, monitorização e fiscalização e o compromisso de todos (co-responsabilização) para 

garantir o cumprimento do plano para atingir os objectivos definidos.  

Ainda relativamente ao “promover a investigação científica e o conhecimento”, 

definido no objetivo específico g), e de acordo com a abordagem ecossistémica, deverão 

ser incentivados estudos de impactes cumulativos (das atividades e pressões) e da 

capacidade de carga do ecossistema.   

 

Sobre os recursos para a gestão da área protegida:  

De acordo com o número 3 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 

julho, temos que: “(…) a classificação é feita por resolução de Conselho de Ministros”, 

que define, entre outros, “(c) Os recursos financeiros, materiais e humanos mínimos para 

a gestão da área protegida”. Contudo, a esse respeito, a presente proposta de diploma 

legal tão simplesmente refere que “o Conselho de Ministros resolve (…) 4- Determinar 

que o Parque Natural Marinho é gerido pelo Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P. (ICNF, I.P.), que assegura os recursos financeiros, materiais e humanos 

necessários.”, não especificando que recursos (financeiros, materiais ou humanos) 

mínimos são definidos. Para a implementação adequada e eficiente desta AMP, 

exige-se uma maior concretização na redação deste ponto, sob risco de não se 

conseguir assegurar os mecanismos para a sua eficiente gestão, monitorização, 

fiscalização e valorização, resultando numa inadequada manutenção da 

biodiversidade, dos serviços dos ecossistemas e do património geológico da 

Pedra do Valado.  

 
11 https://environment.ec.europa.eu/topics/nature-and-biodiversity/nature-restoration-law_en 
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Sobre as ações, atos e atividades interditas ou condicionadas a autorização da 

autoridade nacional, suscetíveis de prejudicar a biodiversidade, o património geológico 

ou outras características da área protegida:  

Importa especificar que as atividades marítimo-turísticas – que com este diploma 

passam a ficar sujeitas a autorização do ICNF, I. P. na área do Parque Natural Marinho 

– incluem atividades «festa no barco» (categorizadas como «passeios de costa»), cuja 

procura é crescente, oferecida em diferentes modalidades pelos diversos operadores, 

praticada a qualquer horário (dia e noite) e, em muitos casos, estendendo-se à praia, 

causando um impacte negativo significativo, tanto ao nível do ruído como da luz, com 

efeito sobre os ecossistemas marinhos (nomeadamente a sua fauna) e sobre as 

comunidades locais e visitantes dos três Municípios da área proposta para a AMP. 

Assim, pressões como o do ruído e o da luz deverão ser 

acauteladas/monitorizadas/minimizadas12. O Decreto-Lei 108/2010 de 13 de outubro 

transpõe a Diretiva europeia 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 

de junho (Diretiva Quadro da Estratégia Marinha, DQEM)13, e que define a Estratégia 

Marinha para a sua proteção ambiental. Um Bom Estado Ambiental, de acordo com a 

DQEM, é atingido quando “a introdução de energia, incluindo ruído submarino, mantém-

se a níveis que não afetam negativamente o meio marinho” (descritor 11). 

 

Sobre o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade: 

A LPN ressalva que, de acordo com o DL n.º 142/2008, de 24 de julho14, no que 

respeita à classificação de áreas protegidas de âmbito nacional (artigo 14.º), como é o 

caso deste Parque Natural, “Quando seja obrigatória a elaboração de programa especial 

nos termos do presente decreto-lei, a resolução do Conselho de Ministros (…) pode 

suspender os planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal abrangidos pela 

área protegida e estabelecer medidas preventivas para evitar a alteração das 

circunstâncias”. Este cenário, embora previsto na lei, não se apresenta contemplado na 

proposta de diploma em consulta. Assim, à parte desta iniciativa legislativa, mas como 

parte deste processo de classificação, importa que seja assegurada a atempada 

elaboração do Programa Especial desta área protegida, que estabeleça as ações 

 
12https://water.europa.eu/marine/state-of-europe-seas/pressures-impacts/underwater-noise-and-other-forms-of-energy-
input 
13 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32008L0056 
14 https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1369&tabela=leis&so_miolo= 
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permitidas, as ações condicionadas ao cumprimento de determinados parâmetros e 

condições neles estabelecidas e as ações proibidas, cumprindo-se assim a efetiva 

implementação desta AMP. 

 

Por fim, vem a LPN notar que na sessão pública de “Apresentação e discussão da 

proposta de classificação do Parque Natural Marinho do Recife do Algarve – Pedra do 

Valado”, decorrida a 5 de junho de 2023 na Universidade do Algarve, fora igualmente 

apresentado o estudo sobre os "Mecanismos de compensação e medidas de valorização 

da pesca comercial no Parque Natural Marinho do Recife do Algarve-Pedra do Valado”, 

o qual não é parte integrante da documentação da presente consulta. Nessa sessão, foi 

ainda comunicado que em outubro de 2023 se espera tanto a conclusão da preparação 

desta iniciativa legislativa (com a aprovação da Resolução de Conselho de Ministros que 

criará o Parque Natural Marinho do Recife do Algarve) como a celebração dos «contratos 

- Programa de Compensações», ficando para janeiro de 2024 a aprovação do Programa 

Especial do Parque. De acordo com o documento relativo ao pedido de criação do 

Parque Natural Marinho do Recife do Algarve – Pedra do Valado15, de março de 2021, é 

possível verificar que, para além do “Estudo sobre os valores naturais” e do “Estudo 

sobre as atividades socioeconómicas”, que constituem anexos à presente consulta, 

faziam já igualmente parte desse dossier, entre outros documentos, o “Estudo para a 

Elaboração do Programa Especial e do(s) Regulamento(s) de Gestão” (documento 7); 

as “Bases para o Programa Especial” (documento 8); a “Identificação de mecanismos de 

compensação por perdas de rendimento para atividades económicas resultantes” 

(documento 9); e as “Medidas de valorização, vigilância, monitorização e financiamento” 

(documento 18). Contudo, e apesar de parcialmente apresentados na sessão pública de 

5 de junho, esses documentos não foram ainda disponibilizados para consulta pública, 

pelo que, atendendo aos prazos acima referidos, nos questionamos quando será dada 

oportunidade de pronúncia ao público sobre essa matéria. 

 

 

 

 

 
15 Consultado em https://www.oceanoazulfoundation.org/wp-content/uploads/2021/05/0-pedido.pdf 
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Considerações finais 

 

A proposta de criação do Parque Natural Marinho do Recife do Algarve – Pedra do 

Valado revela-se como uma iniciativa sem igual em Portugal uma vez que, para além de 

suportada por sólida fundamentação técnica e científica, foi definida através de um 

processo participativo, construído com a comunidade. A criação desta Área Marinha 

Protegida de Iniciativa Comunitária irá incentivar a proteção de valores naturais ímpares, 

a valorização do capital natural, mas também garantir da melhor forma os interesses e 

necessidades da comunidade que depende deste recife. Adicionalmente, permitirá, 

numa perspetiva integrada do território, aumentar a coerência do sistema nacional de 

áreas classificadas, e permitir ao país aproximar-se da meta de até 2030 ter 30% do 

espaço marítimo sob jurisdição nacional classificado. 

Face ao exposto, e tendo em consideração os comentários expostos neste 

contributo, a LPN manifesta-se a favor da aprovação da classificação do Parque 

Natural Marinho do Recife do Algarve – Pedra do Valado, um ato que vai possibilitar 

a proteção dos valores naturais existentes, contribuindo para o desenvolvimento regional 

e nacional, e a adoção de medidas compatíveis com os objetivos da sua classificação. 

 

 

 

 

Lisboa, 4 de agosto de 2023 


